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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 06-01-2012
N.Refª n.º 5/apd/12
Assunto: situação grave na cadeia de Coimbra
Seis homens estão encarcerados em celas de 2 por 3 metros, como consequência da sobrelotação crescente do sistema penitenciário português.

Portugal viveu situações anacrónicas nas prisões no virar do século, quando as doenças infectocontagiosas e a mortalidade – para não falar do consumo de estupefacientes – eram das mais altas da Europa. Uma das formas de tentar conter a situação foi reduzir o número de presos, o que chegou a ocorrer em meados da década finda, mas voltou a crescer de forma alarmante nos últimos anos. 
Indicadores de saúde e de mortalidade nunca estiveram longe dos piores lugares do Conselho da Europa, mas já eram os primeiros destacados. Dadas as circunstâncias, e o facto de as reformas anunciadas serem de resultados de longo prazo ainda por percorrer, caso não tivessem sido interrompidas pela crise, é de esperar uma rápida degradação da situação nas prisões que, não sendo atalhada – como não dá sinais de estar a ser, só poderá trazer más notícias.

São dessas más notícias que já estão no terreno que a denúncia na qual nos baseamos neste ofício nos deu conta. Nomeadamente, a relação de parentesco que une muitos dos funcionários da cadeia e o clima de protecção e impunidade de todas as arbitrariedades por estes promovido, com base numa confiança especial que é criada pelos laços de parentesco.

Velhas práticas nossas conhecidas, como tratar e incriminar consumidores de drogas ilícitas como traficantes, através do aliciamento de companheiros a troco de medidas de flexibilização de penas ou combinar com a PJ acções de intimidação de presos têm sido repetidas. Medicação que é recusada para reclusos, como comprimidos para tratar a gripe, são vistos a ser dados e tomados por funcionários prisionais, ficando a ideia de haver dois tipos de cuidados de saúde naquela cadeia. Um grupo de guardas de elite especializou-se na pancadaria como forma de castigo e intimidação, a ponto de alguns guardas provocarem presos dizendo-lhes que se responderem já sabem que terão de ser haver com a seita de espancadores. Esses castigos podem ser aplicados de noite: os presos são trazidos das celas e todos podem ouvir os gritos de dor. Os presos batidos não vão para a hospital antes de as feridas fecharem. Só depois de se entender não haver risco de registo dos efeitos da pancadaria é que os presos vítimas dos espancamentos são levados ao hospital para tratamento.
O manco ou celas disciplinares foram mandados fechar, por falta de condições, pela Drº Juíza Amélia, faz agora uns meses. Essas celas são usadas para espancamentos e para castigos, fazendo letra morta da decisão da juíza. 

Na cantina faltam produtos de que há necessidade e os preços podem ser inflacionados, como por exemplo a pasta de dentes que custa 3,5 euros ou o abacate a 3 euros o kilo.
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